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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REQUERIMENTO FORMULADO EM 
RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. EFEITOS EX NUNC. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. CONHECIMENTO PARCIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, PROVIMENTO NEGADO.

1. O requerimento da concessão do benefício da gratuidade da justiça pode 
ser formulado a qualquer tempo, inclusive na petição do recurso especial, desde que a 
ação ainda esteja em curso. O deferimento desse benefício, contudo, possui efeitos ex 
nunc.

2. O interesse recursal pressupõe a necessidade e a utilidade do provimento 
jurisdicional buscado. No caso dos autos, a decisão agravada expressamente afirmou 
que a parte ora agravada devia arcar com os honorários advocatícios sucumbenciais 
fixados antes do requerimento de concessão do benefício da gratuidade da justiça, 
razão pela qual o agravante já obteve parte do que pede no agravo interno.

3. Agravo interno de que se conhece parcialmente e, nessa extensão, a ele 
se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Paulo Sérgio 
Domingues.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de outubro de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REQUERIMENTO FORMULADO EM 
RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. EFEITOS EX NUNC. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. CONHECIMENTO PARCIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, PROVIMENTO NEGADO.

1. O requerimento da concessão do benefício da gratuidade da justiça pode 
ser formulado a qualquer tempo, inclusive na petição do recurso especial, desde que a 
ação ainda esteja em curso. O deferimento desse benefício, contudo, possui efeitos ex 
nunc.

2. O interesse recursal pressupõe a necessidade e a utilidade do provimento 
jurisdicional buscado. No caso dos autos, a decisão agravada expressamente afirmou 
que a parte ora agravada devia arcar com os honorários advocatícios sucumbenciais 
fixados antes do requerimento de concessão do benefício da gratuidade da justiça, 
razão pela qual o agravante já obteve parte do que pede no agravo interno.

3. Agravo interno de que se conhece parcialmente e, nessa extensão, a ele 
se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO PARÁ contra a 
decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) 
de fls. 304/306.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega que a concessão do 
benefício da gratuidade da justiça, em recurso especial, não tem efeito retroativo, de 
modo que não afeta o direito ao recebimento dos honorários advocatícios reconhecido 
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nas instâncias anteriores.

Argumenta ainda a impossibilidade de se conhecer do recurso especial da 
parte agravada, SOEIRO RABELO & CIA LTDA, no ponto em que pleiteia a concessão 
do benefício da gratuidade da justiça, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 349).

É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao agravante.

Consoante destacado na decisão agravada, o requerimento de concessão 
do benefício da gratuidade da justiça pode ser formulado a qualquer tempo, inclusive 
na petição do recurso especial, desde que a ação ainda esteja em curso. Entretanto, o 
deferimento desse benefício não possui efeito retroativo para o fim de suspender a 
exigibilidade de eventuais honorários arbitrados antes de seu requerimento.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO RETROATIVA. DESISTÊNCIA PARCIAL DO FEITO 
EXECUTIVO. CONDENAÇÃO DO DESISTENTE AO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SUBSEQUENTE 
PLEITO DE CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EFEITO 
RETROATIVO DO BENEFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O pleito de gratuidade de justiça pode ser requerido a qualquer 
tempo, desde que a ação esteja em curso. Contudo, sua concessão não 
possui efeito retroativo para o fim de suspender a exigibilidade de eventuais 
honorários arbitrados anteriormente ao requerimento do benefício.

2. Agravo interno improvido.
(AgInt na ExeMS n. 12.614/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Seção, julgado em 24/11/2020, DJe de 27/11/2020.)
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA REQUERIDO EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. CABIMENTO. DECLARAÇÃO DE POBREZA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTAÇÃO CAPAZ DE INFIRMAR. DEFERIMENTO. EFEITOS EX 
NUNC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO QUE CONCLUIU PELA OCORRÊNCIA DE 
ERRO DE FATO CAPAZ DE RESCINDIR A SENTENÇA. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
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PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "O benefício da 

assistência judiciária gratuita pode ser pleiteado a qualquer tempo, sendo 
suficiente que a pessoa física declare não ter condições de arcar com as 
despesas processuais. Entretanto, tal presunção é relativa (art. 99, § 3º, do 
CPC/2015), podendo a parte contrária demonstrar a inexistência do alegado 
estado de hipossuficiência ou o julgador indeferir o pedido se encontrar 
elementos que coloquem em dúvida a condição financeira do peticionário" 
(AgInt no AREsp 1311620/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2018, DJe 14/12/2018).

2. Na hipótese, apesar da irresignação apresentada pela parte 
agravada, a mesma não trouxe aos autos documentação capaz de infirmar a 
declaração de pobreza apresentada pelo agravante, motivo pelo qual deve 
se deferir o pedido.

[...]
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.780.174/SP, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 21/10/2022 – grifei.)
 

Dessa forma, a análise do requerimento de concessão do benefício da 
gratuidade da justiça pode ser feita, originariamente, por esta Corte Superior ao julgar o 
recurso especial.

Em relação aos efeitos da concessão do benefício, ressalto não haver 
interesse recursal do Estado do Pará por ausência de necessidade da tutela 
jurisdicional, porque a decisão agravada expressamente afirmou que a parte ora 
agravada devia arcar com os honorários advocatícios sucumbenciais fixados antes do 
requerimento (fl. 306).

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, nessa extensão, 
nego a ele provimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 1.876.950 / PA
Número Registro: 2021/0112296-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00008767120158140063

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt nos EDcl nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOEIRO RABELO & CIA LTDA
ADVOGADO : RICARDO VICTOR BARREIROS PINTO - PA014817
AGRAVADO : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : MAHIRA GUEDES PAIVA BARROS - PA011146

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARÁ
ADVOGADO : MAHIRA GUEDES PAIVA BARROS - PA011146
AGRAVADO : SOEIRO RABELO & CIA LTDA
ADVOGADO : RICARDO VICTOR BARREIROS PINTO - PA014817

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Documento eletrônico VDA43964295 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/10/2024 00:47:17
Código de Controle do Documento: 0d1f8da3-7d75-4bba-a596-aed046ffe0fc



Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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